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    Apresentação




    A expressão educação física adaptada surgiu nos anos 1950, nos Estados Unidos, e designa um corpo de conhecimento multidisciplinar e uma base teórica para pesquisas e estudos de estratégias de trabalho e de promoção de atividades físicas para pessoas com condições diferentes e peculiares, mais conhecidas como necessidades especiais. Outras nomenclaturas ligadas às práticas pedagógicas foram aparecendo para fazer referência a esse conjunto de ações e programas, como educação física especial, educação física desenvolvimentista, ginástica escolar especial e educação física adaptada. No Brasil, a Escola de Motricidade de Lisboa influenciou a área com a adoção da terminologia atividade motora adaptada, para designar a atuação profissional no universo das pessoas com necessidades especiais.




    O foco da atuação profissional na área da educação física adaptada é a aplicação e o desenvolvimento de práticas presentes na cultura corporal de movimento, como ginástica, luta, dança, jogos, atividades circenses e de aventura e esporte. A área é dinâmica e, nos últimos 25 anos, sofreu muitas transformações, passando de um modelo predominantemente médico para um padrão que considera as questões pedagógicas como base de planejamento e de execução para os programas aplicados atualmente. Em vez de dar atenção exclusiva à deficiência e a outros tipos de necessidades especiais, os programas passaram a enfatizar as diferenças individuais e os desdobramentos da interação delas com o meio ambiente.




    Nesse sentido, esta obra se destina a todos aqueles que desejam iniciar os estudos no universo da educação física adaptada. A abordagem assumida ao longo do texto é de caráter introdutório, com o propósito de apresentar alguns tópicos da área e, ao mesmo tempo, incentivar a busca de conhecimento aprofundado sobre os assuntos discutidos.




    Assim, no Capítulo 1, abordaremos o conceito de educação física adaptada e o processo de inclusão educacional. No Capítulo 2, versaremos sobre as deficiências sensoriais. Trataremos de alguns dos aspectos relacionados à deficiência intelectual, ao déficit de atenção e ao transtorno do espectro autista no Capítulo 3.




    No Capítulo 4, nosso foco de atenção será a deficiência física, com ênfase em fatores como espinha bífida, amputação, baixa estatura e má formação congênita. Por fim, no Capítulo 6, analisaremos o esporte de aventura adaptado e mostraremos algumas tecnologias inovadoras aplicadas à área.




    Com este livro, esperamos despertar em você, leitor, a vontade de descobrir novas formas de ensinar, bem como de explorar e valorizar a possibilidade e o potencial de cada aluno, de maneira que a diferença seja a motivação para novas oportunidades de aprendizado.




    Bom estudo!


  




  

    Capítulo 1




    Educação física adaptada
 e processo de inclusão educacional




    Maria de Fátima Fernandes Vara
Ruth Eugênia Cidade




    Antes de iniciar a discussão sobre a educação física adaptada (EFA), é necessário identificar, por meio de uma visão geral, alguns marcos conceituais e históricos da EFA como área de estudo e intervenção. Para tanto, neste capítulo, traçaremos um breve percurso englobando a história da deficiência, com destaque para os conceitos de estigma e preconceito.




    Trataremos de aspectos iniciais do processo de inclusão no âmbito da educação e seus desdobramentos nas aulas de educação física. Nesse sentido, abordaremos o planejamento e a avaliação de forma ampla para evidenciar suas aplicações em programas de atividades físicas para pessoas com deficiência e outras necessidades especiais. Por fim, analisaremos aspectos gerais do paradesporto e da educação paralímpica.




    
1.1 Educação física adaptada: apontamentos históricos, fundamentos e terminologia




    Existem três nomenclaturas que dizem respeito ao campo de estudo e de atuação profissional que identifica, planeja, avalia e aplica programas de atividades físicas em diferentes áreas (educação física escolar, lazer, esporte, fitness e estilo de vida ativo, reabilitação e outras): (1) educação física adaptada; (2) atividade motora adaptada; e (3) atividade física adaptada. As ações das três destinam-se ao atendimento a pessoas com possibilidades e níveis diferentes de habilidades. Por isso, de maneira simplificada, apresentaremos os fundamentos para o entendimento de cada designação.




    A denominação atividade física adaptada (EFA) foi apresentada pela escola americana nos anos 1970 e 1980 e é o preferido na nomenclatura internacional, conforme Mauerberg-deCastro (2005). A autora utiliza a referência de Cratty (1975) para explicitar o nome e a área da EFA, chamando a atenção para uma discussão que vem sendo travada no campo acadêmico sobre termos e conceitos desde os anos 1970. Na nomenclatura internacional, o termo atividade física adaptada é considerado a designação mais adequada por ser ampla e abranger os serviços que promovem a saúde, o estilo de vida ativo e a inclusão. Para Mauerberg-deCastro (2005, p. 28), o objetivo é




    

      integrar e aplicar fundamentos teórico-práticos das várias disciplinas da motricidade humana e áreas vizinhas da saúde e educação em diferentes programas educacionais e de reabilitação para indivíduos de todas as faixas etárias que não se ajustem total ou parcialmente às demandas das instituições sociais (e.g., família, escola, trabalho, comunidade em geral).


    




    Por sua vez, a denominação atividade motora adaptada chegou ao Brasil por meio da aproximação entre estudiosos de nosso país e de Portugal nos anos 1980 e 1990. Por essa designação, a atividade motora é entendida como mediadora na interação entre a pessoa e o meio que a rodeia e como expressão motora de um comportamento.




    

      Para saber mais




      

        Em 1994, por iniciativa de professores da área de diferentes universidades brasileiras, foi criada a Sociedade de Atividade Motora Adaptada (Sobama). Inspirada na International Federation of Adapted Physical Activity (Ifapa), a Sobama vem ao longo desses 25 anos promovendo estudos e ações para o desenvolvimento da área.




        A Sobama usa a designação atividade motora adaptada, e a Ifapa, a nomenclatura atividade física adaptada (Hutzler; Hellerstein, 2016).


      


    




    Por fim, a expressão educação física adaptada é de uso frequente na área e surgiu na década de 1950, definido pela American Association for Health, Physical Education, Recreation and Dance (Aahperd) como um programa diversificado de atividades desenvolvimentistas e de jogos e ritmos adequados aos interesses, às capacidades e às limitações de estudantes com deficiências (Pellegrini; Junghahnel, 1985). Ou seja, o nome originalmente foi cunhado para descrever programas escolares de educação física para estudantes com deficiência e expandiu-se para além da escola, alcançando outros campos de intervenção, como a reabilitação, o lazer e o esporte. Ainda hoje, no Brasil, o termo educação física adaptada denomina a área acadêmica de estudos, formação e intervenção profissional (Cidade; Freitas, 2009; Gorgatti; Teixeira, 2008).




    

      Importante!




      

        O início sistematizado da EFA ocorreu nos anos 1950. Assim, na história de longa duração - aquela que somente é compreensível quando considerada em séculos -, a área acadêmica da EFA é recentíssima, com aproximadamente 70 anos em termos de sistematização, estudos e intervenção!


      


    




    Diante do exposto, cabe observar que é comum que as disciplinas que tratam desse assunto nos cursos de Educação Física das universidades brasileiras adotem a denominação de Educação Física Adaptada, para designar o campo de estudos, formação e intervenção no universo das pessoas com condições diferentes e peculiares.




    Aqui, cabe outro esclarecimento sobre terminologia: necessidades especiais ou condições diferentes e peculiares? A seguir, destacamos algumas classificações das chamadas necessidades especiais que foram usadas ao longo dos últimos 35 anos. Ao analisarmos esse “túnel do tempo” sobre esse universo, podemos perceber os movimentos na mudança de terminologia.




    As necessidades especiais nos anos 1970 e 1980




    Para fins de estudo, Seaman e DePauw (citados por Pellegrini; Junghahnel, 1985, p. 12) apresentaram em 1982 a seguinte classificação para as necessidades especiais:




    

      (a) deficiência mental (DM); (b) deficiência auditiva (DA); (c) deficiência visual (DV); (d) deficiência física (DF); (e) distúrbios de saúde; (f) deficiência da fala ou linguagem; (g) problemas de conduta desajustada ou psicótica; (h) distúrbios de aprendizagem e (i) combinações das categorias […] citadas.


    




    As necessidades especiais nos anos 1990




    Considerando a classificação anterior e a evolução terminológica ocorrida nos anos 1990, além de documentos que norteavam os atendimentos da área, como a Política Nacional de Educação Especial (Brasil, 1994) e o texto “Da terminologia do distúrbio às necessidades educacionais especiais” (Marchesi; Martín, 1995), Cidade e Freitas (2009, p. 11) apresentam uma relação simplificada das necessidades especiais:




    

      Deficiência (mental, auditiva, visual, física e múltipla);




      Condutas típicas de síndromes neurológicas, psiquiátricas ou psicológicas (com manifestações comportamentais que acarretam prejuízos no relacionamento social);




      Altas habilidades ou superdotação;




      Distúrbios de saúde (obesidade, diabetes, cardiopatias etc.);




      Problemas de comunicação, fala e linguagem;




      Distúrbios de aprendizagem.


    




    Na dinâmica da área, as autoras (Cidade; Freitas, 2009, p. 12) atualizam a classificação de acordo com a alteração terminológica ocorrida nos anos 2000:




    

      Deficiência (intelectual, auditiva, visual, física e múltipla);




      Transtorno global do desenvolvimento (autismo, psicose infantil);




      Altas habilidades ou superdotação;




      Distúrbios de saúde (obesidade, diabetes, cardiopatias etc.);




      Problemas de comunicação, fala e linguagem;




      Distúrbios de aprendizagem.


    




    Para fins exclusivamente didáticos, apresentamos uma classificação com algumas das necessidades especiais existentes, considerando as alterações terminológicas e o agrupamento entre elas:




    

      	deficiência (intelectual, auditiva, visual, física e múltipla);




      	transtorno do espectro autista (TEA);




      	altas habilidades ou superdotação;




      	transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH);




      	transtornos da comunicação (incluem o transtorno da linguagem, da fala e da comunicação social);




      	dificuldades de aprendizagem.


    




    Quais são os objetivos da EFA?




    O objetivo da EFA como área de estudo e intervenção é propiciar ferramentas para o atendimento adequado às pessoas com necessidades especiais ou diferentes e condições peculiares, visando proporcionar seu desenvolvimento geral. Nesse sentido, é preciso observar as características de cada um dos envolvidos e:




    

      	reconhecer suas possibilidades e suas necessidades, respeitando suas diferenças individuais;




      	identificar suas capacidades quanto à ação para o movimento;




      	facilitar sua independência e sua autonomia na perspectiva do processo de inclusão como um todo.


    




    Conteúdo e metodologia da EFA




    A EFA pode proporcionar aos participantes a oportunidade de eles utilizarem suas habilidades por meio de atividades motoras, jogos, esportes e outas manifestações da cultura corporal, a fim de desenvolverem suas possibilidades e suas capacidades.




    No âmbito da escola e dos projetos socioesportivos, o programa de educação física adaptada possibilita ao aluno com diferentes e peculiares condições a compreensão de suas limitações e de suas capacidades, auxiliando-o na busca por uma melhor adaptação aos movimentos e às atividades. Segundo Pedrinelli (2008, p. 12), “uma vez conhecidas as metas do programa, convém modificá-las, apenas quando necessário, respeitando as metas previamente determinadas, assegurando que as atividades sejam um desafio para todos os participantes e, sobretudo, que seja valorizada a diferença”.




    Nos estudos de Bueno e Resa (1995), a educação física se estabelece em uma grande área de adaptação porque permite, nos programas adaptados, a participação tanto de crianças e adolescentes quanto de adultos em atividades físicas apropriadas às suas possibilidades, permitindo que todos sejam valorizados e desfrutem da interação e do pertencimento.




    Segundo Pedrinelli (1994b, p. 69), “todo o programa deve conter desafios a todos os alunos, permitir a participação de todos, respeitar suas limitações, promover autonomia e enfatizar o potencial no domínio motor”. Em Mauerberg-deCastro (2005, p. 278), encontramos a proposta de programa baseado nos seguintes objetivos:




    

      Desenvolver ou aperfeiçoar:




      

        	Autoconceito positivo.




        	Competência social.




        	Integração sensório-motora.




        	Aprendizagem perceptivo-motora.




        	Padrões e habilidades motoras.




        	Aptidão física e estilo de vida saudável.




        	Postura e aparência.




        	Competência em jogos, atividades de lazer e relaxamento.




        	Habilidades aquáticas e dança.




        	Habilidades esportivas e de competição.




        	Desenvolver atitudes e conceitos sobre: habilidades, atividades, movimento, saúde e bem-estar, condicionamento físico.


      


    




    Todas as atividades devem considerar as potencialidades e as limitações da pessoa com necessidades especiais, bem como devem ser realizadas de maneira constante, progressiva e regular.




    Assim, na próxima seção, enfatizaremos as questões históricas e conceituais que envolvem as pessoas com deficiência (física, visual, auditiva e intelectual).




    
1.2 Apontamentos históricos e fundamentos que envolvem as pessoas com deficiência




    De forma geral, a pessoa com deficiência, mesmo que estigmatizada, está presente em nossa sociedade desde os tempos mais antigos. Com o objetivo de sermos breves na exposição a seguir, faremos recortes pontuais, o que nos levará a “grandes saltos” nessa história.




    

      Para saber mais




      

        GUGEL, M. A. A pessoa com deficiência e sua relação com a história da humanidade. Disponível em: <http://www.ampid.org.br/ampid/Artigos/PD_Historia.php>. Acesso em: 16 out. 2020.




        Nesse artigo, Maria Aparecida Gugel apresenta, de forma resumida, dados históricos acerca da presença de pessoas com deficiência desde os tempos primitivos até a Idade Moderna. Ressaltamos o destaque que a autora dá à rápida criação e evolução das cadeiras de rodas.




        SILVA, O. M. A epopeia ignorada: a pessoa deficiente na história do mundo de ontem e de hoje. 2 ed. São Paulo: Cedas, 1987.




        Para conhecer trajetória das pessoas com deficiência ao longo da história, sugerimos o livro de Otto Marques da Silva. A obra é uma interessante imersão no percurso histórico das pessoas com deficiência desde as culturas mesolíticas e neolíticas, passando pelas civilizações antigas, pela Idade Média e pelo Renascimento. Há destaque para achados do Brasil colonial e imperial.


      


    




    No início da civilização, havia dois tipos principais de conduta com relação às pessoas com deficiência: (1) um comportamento identificado como sendo de tolerância e menosprezo e (2) uma forma que eliminava a pessoa com deficiência do convívio (Silva, 1987).




    Nesse tempo, a maioria das tribos era nômade e ocupava seu dia a dia com questões básicas de sobrevivência. Nesse contexto, uma pessoa com deficiência poderia dificultar o deslocamento e a caminhada e colocar em risco toda a tribo, por isso a aceitação e permanência dessas pessoas no grupo não eram sequer consideradas. Conforme a tribo, as pessoas com deficiência eram tidas como “bons” ou “maus espíritos”, de acordo com Carmo (1991).




    Hipócrates (460 a.C.-377 a.C.), segundo alguns estudiosos (Silva, 1987), dedicava-se à árdua tarefa de separar a superstição e o misticismo dos fatos da medicina. Um dos casos mais comuns e misteriosos para a época era a epilepsia - conhecida como “mal divino” -, sendo que, para Hipócrates, a origem dessa afecção estava no cérebro.




    Na Grécia e em Roma (500 a.C. e 400 d.C.), havia uma maior preocupação com a capacidade física dos soldados para a proteção do Estado contra os inimigos. A condição permanente de atividades bélicas fez com que esses povos apreciassem os corpos perfeitos e fortes para os confrontos. Os soldados amputados em consequência das guerras eram honrados e considerados heróis. No entanto, ainda nesse período, a superstição com relação às crianças que vinham ao mundo imperfeitas fisicamente continuava e elas eram eliminadas ao nascer.




    Com o avanço do cristianismo (400 d.C. a 1500 d.C.) e de sua doutrina voltada para a caridade, o entendimento sobre a pessoa com deficiência começou a mudar, dada a ênfase dos ensinamentos religiosos dessa doutrina. Nessa fase da história, as pessoas com deficiência sobreviviam ou por ficarem em suas casas (guardadas em porões ou em quartos), ou, como era comum, por estarem sob os cuidados dos padres em monastérios (Silva, 1987).




    Avançando na história, ao longo dos séculos XVI e XVII, sabemos que as pessoas com deficiência física eram discriminadas. Com algumas exceções, muitos hospitais da Alemanha e da França começaram, já no século XVII, a ser controlados pelos governos locais. Especialmente o governo francês empenhou-se em prestar atendimento aos menos favorecidos, como os mendigos e os doentes pobres e incuráveis - e, entre eles, as pessoas com deficiência física e intelectual.




    O século XVIII foi influenciado pela transição das formas de pensar, passando-se da superstição para a compaixão. Nesse período, iniciou-se o interesse em educar e reabilitar a pessoa com deficiência, surgindo, assim, as primeiras instituições como hospitais e escolas para cegos e surdos. No século XIX, com a Revolução Intelectual, países como a França, a Inglaterra, a Irlanda, a Alemanha, a Escócia, os Estados Unidos e outros começaram a assumir a responsabilidade de encaminhar grupos marginalizados e minoritários a instituições especializadas. Essas organizações destinavam-se não somente à assistência e à proteção, mas também ao estudo de soluções para os atendimentos. Mesmo ainda sendo desprezada, a pessoa com deficiência passou a ser vista como um ser humano com sentimentos e capaz de ter uma vida digna, desde que lhe fossem garantidos meios adequados para isso.




    Alguns dos principais acontecimentos no século XX, como a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais, a Grande Depressão nos anos 1930, nos Estados Unidos, e o movimento dos direitos humanos nos anos 1950 foram fundamentais para o surgimento de interesses de sociedades internacionais privadas (como a Rehabilitation International) e governamentais nas questões referentes às pessoas com deficiência, especialmente nos campos da medicina, da reabilitação, da educação e da terapia ocupacional (Silva, 1987).




    Em sua trigésima sessão, a Assembleia Geral das Nações Unidas, pela Resolução n. 31/123, de 16 de dezembro de 1976, proclamou, oficialmente, o ano de 1981 como o Ano Internacional de Atenção às Pessoas com Deficiência e estabeleceu vários objetivos, entre os quais destacamos os seguintes:




    

      2. Promover todos os esforços, nacionais e internacionais, para proporcionar aos deficientes assistência adequada, treinamento, cuidadosa orientação, oportunidades para trabalho compatível e assegurar a sua plena integração na sociedade;




      3. Estimular projetos de estudo e pesquisa, visando a participação prática e efetiva de deficientes nas atividades da vida diária, melhorando as condições de acesso aos edifícios públicos e sistemas de transportes;




      4. Educar e informar o público sobre o direito das pessoas deficientes de participarem e contribuírem nos vários aspectos da vida econômica, social e política;




      5. Promover medidas eficazes para a prevenção de deficiências e para a reabilitação das pessoas deficientes. (Brasil, 1981, p. 2)


    




    Como resultado dessa preparação para a celebração prevista para o ano de 1981, a Reabilitação Internacional - entidade internacional de reabilitação e órgão consultivo da Organização das Nações Unidas (ONU), com sede em Nova York - apresentou à junta executiva do Fundo das nações Unidas para a Infância (Unicef) um relatório baseado em informações e estudos de 60 anos sobre a situação da deficiência infantil no mundo. O documento expunha uma análise da situação de crianças com deficiências físicas, intelectuais ou sensoriais e revelou a magnitude do problema (Unicef, 1980).




    Outro documento produzido pela Reabilitação Internacional na época foi a Carta para os Anos 80, uma declaração de consenso de prioridades internacionais de ação para a década de 1980 a 1990. A carta propôs promover as metas “de participação e igualdade plena” (Brasil, 1981, p. 33) para pessoas com deficiência no mundo todo, dando a elas o direito de participar das atividades de sua comunidade e de ter as mesmas condições de existência que os demais cidadãos, inclusive participação igual na melhoria do padrão de vida decorrente do desenvolvimento econômico e social. A carta foi a mais ampla consulta internacional já realizada nas áreas de prevenção e reabilitação (Brasil, 1981).




    A Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015a) - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - trouxe inúmeros avanços para os direitos da população portadora de necessidades especiais, entre os quais cabe destacar (Déa, 2017, grifo do original):




    

      	Acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas.




      	
Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia.




      	
Libras [Língua Brasileira de Sinais] como primeira língua e a modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua.




      	
Pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva.




      	Planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado.




      	
Formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio.




      	Oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva. […]




      	Acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades.




      	Oferta de profissionais de apoio escolar.


    




    Com base nesses encaminhamentos e nessas ações, percebemos um grande desenvolvimento na discussão sobre os direitos das pessoas com deficiência.




    

      Para saber mais




      

        DÉA, V. H. S. D. Se inclui. Goiânia: Gráfica da UFG, 2017. Disponível em: <https://seinclui.ciar.ufg.br/textos/1-boas-vindas-e-apresentacao.html>. Acesso em: 16 out. 2020.




        Da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) à Lei n. 13.146/2015, foram muitas as conquistas alcançadas em prol das pessoas com deficiência, como descrito no e-book sugerido.


      


    




    
1.3 Inclusão educacional e educação física na escola




    Para melhor compreender o processo de inclusão educacional, é importante considerar a diferença entre os significados dos termos preconceito, estereótipo e estigma. Com efeito, “Política tão antiga quanto a humanidade, a segregação apoia-se no tripé: preconceito, estereótipo e estigma” (Amaral, 1994, p. 40). Basearemos nossa discussão nos estudos clássicos de Amaral (1994), Elias e Scotson (2000), Goffman (2008) e Rose (1972).




    

      Mãos à obra




      

        Leia a obra Os estabelecidos e os outsiders, de Norbert Elias e John L. Scotson (2000). A introdução do livro está recheada de ideias que nos ajudam a refletir sobre o preconceito nas relações interdependentes entre estabelecidos e estigmatizados.




        Depois, assista ao filme Escritores da liberdade (referenciado na seção “Indicações culturais” no final do capítulo), baseado em uma história real, e procure identificar as características da relação estabelecidos-outsiders. Esse exercício poderá esclarecer sua maneira de perceber o preconceito e o estigma.


      


    




    Preconceito significa “julgamento prévio”, ou seja, que se faz antes de conhecer o que está sendo julgado. Os grupos humanos alimentaram diversos preconceitos uns em relação aos outros. Esse comportamento sempre foi foco de desgraças e de incompreensão mútuas, além de estar acompanhado, quase sempre, de opiniões distorcidas ou sem fundamento. Dessa forma, por causa do preconceito, julgam-se as pessoas não por seus méritos próprios, mas em razão de ideias exageradas e irreais, referentes àquilo que se crê serem as características de determinado grupo, admitindo-se erradamente que todos os membros de uma mesma comunidade são idênticos e que as exceções não existem ou são insignificantes (Cidade; Freitas, 2009; Elias; Scotson, 2000). Nesse sentido, a informação é um instrumento poderoso que combate as falsas ideias, atacando diretamente o preconceito (Elias; Scotson, 2000; Rose, 1972). Certamente, “o preconceito não é um fato universal, isto é, comum a todas as civilizações e a todos os povos; mas está suficientemente divulgado para ter inspirado conflitos internacionais e querelas nacionais” (Rose, 1972, p. 161).




    O preconceito está alicerçado na ignorância, e esta assume aspectos dos mais diversos: por vezes, são noções falsas referentes a características físicas, tradições culturais, crenças ou lendas de um povo que geram entendimentos equivocados. A ignorância provém tanto da ausência de conhecimentos quanto da presença de ideias falsas e, por si só, não faz nascer o preconceito, mas promove seu desenvolvimento.




    Estereótipo significa “clichê”, “chavão”, uma ideia ou expressão muito repetida e que está atrelada a um preconceito. No caso da deficiência, o estereótipo alimenta e consolida o preconceito, que é o rótulo de que a pessoa nessa condição é “coitadinha”, ineficiente e incapaz.




    Estigma, por sua vez, tem o sentido de “marca” ou “sinal”, um efeito da ação de tachar algo ou alguém. No caso da deficiência, a pessoa é segregada, excluída, estigmatizada e conduzida ao isolamento em nome da normalidade, cujos critérios parecem ser a produtividade e a adaptação aos padrões preestabelecidos socialmente. Estereótipo e estigma são, pois, ferramentas do preconceito e da segregação, em uma dinâmica do desconhecimento que leva a um círculo vicioso nas relações sociais (Cidade; Freitas, 2009; Goffman, 2008; Amaral, 1994).




    Com a crescente diferenciação da sociedade e a consequente individualização das pessoas, o caráter de cada um em relação aos demais tornou-se importante na escala social de valores, ou seja, distinguir-se, ser diferente, passou a ser valorizado.




    Questões quanto às expectativas e aos estigmas relativos a pessoas com deficiência fazem parte da construção social da deficiência (Cidade, 2006), visto que são as expectativas ligadas ao meio e às relações sociais que determinarão as diferenças entre as pessoas com e sem deficiência.




    Estigma e expectativa, portanto, andam pari passu na construção social da deficiência. Essa construção ocorre na relação entre o conjunto de expectativas (dirigidas a grupos e/ou a indivíduos estigmatizados) e as inter-relações no interior do grupo social que trata como desvantagens certas diferenças apresentadas por alguns de seus integrantes, as pessoas com deficiência (Cidade; Freitas, 2009).




    Assim, “quando excluímos o outro estamos reconhecendo sua existência ainda que sejamos incapazes de identificá-la claramente. Esta incapacidade gera tensões entre quem define e quem é definido” (Gebara, 2001, p. 45). Além disso, se a pessoa está inserida em qualquer que seja o grupo, desempenha um papel - e, quanto a isso, também há expectativas. Historicamente, até meados do século XX, as pessoas com deficiência eram totalmente excluídas das redes de ensino ou, quando muito, tinham acesso parcial à educação. O ingresso desses indivíduos nos anos 1950 foi possível a partir do surgimento dos modelos de normalização, integração e inclusão. “Como parte da complexa história dos direitos humanos, a segregação de pessoas com deficiência começou a ser questionada a partir dos anos 50. No âmbito da escola surge então a perspectiva da Normalização que precede a Integração que por sua vez antecede a Inclusão” (Cidade; Freitas, 2009, p. 43).




    Vejamos a seguir como esses modelos se estabeleceram.




    Normalização




    O conceito da normalização surgiu nos anos 1950 nos países nórdicos em contraposição à institucionalização de pessoas com deficiência. Essa perspectiva pedagógica defendia um ambiente menos restritivo na direção da igualdade de oportunidades.




    Integração




    Como forma de atendimento educacional, a integração esteve presente desde os anos 1960 até o início dos anos 1990. Nesse modelo, o estudante com deficiência era atendido por uma instituição educacional denominada escola especial ou em classes especiais em escolas públicas - nestas, o aluno frequentava uma sala de aula dentro de uma escola comum, porém destinada somente a indivíduos com deficiência. No modelo integrativo presente na educação brasileira, a integração acontecia pela inserção da pessoa com deficiência na sociedade de três formas: (1) inserção pura e simples; (2) inserção com alguma adaptação; ou (3) inserção em ambientes separados.




    As recomendações de organismos internacionais sobre a educação especial, como as discussões da Conferência de Jomtien, na Tailândia, em 1990, que resultaram na Declaração Mundial sobre Educação para Todos e na Declaração de Salamanca (ONU, 1994), foram decisivas para uma mudança significativa nas maneiras de entender e de atender a pessoa com deficiência na perspectiva educacional.




    Inclusão




    A evolução do campo dos direitos humanos, nos anos 1950, trouxe à tona o paradigma da inclusão. Marcada pela Declaração de Salamanca (ONU, 1994), essa proposta orientava-se pelo direito que todos os estudantes têm de frequentar a escola comum em classes regulares, nas quais os programas de estudo devem ser adaptados às necessidades da criança, e não o contrário.




    Dessa forma, a inclusão educacional como processo implica modificações grandes e pequenas na reestruturação e na modernização das condições atuais da maioria de nossas escolas.




    A inclusão, como processo social amplo, vem acontecendo paulatinamente em todo o mundo e, efetivamente, a partir da década de 1950, como mencionamos anteriormente. Ressaltamos que, quando falamos em inclusão, estamos nos referindo a um método que acolhe todas as diferenças, e não somente pessoas com deficiência. Portanto, a inclusão é a modificação dos indivíduos em sociedade (Cidade; Freitas, 2009). Ela também é um processo infindável, e sua proposta significa o engajamento coletivo dos profissionais da escola na minimização de barreiras à participação e à aprendizagem para todos os seus atores, como asseveram Santos e Santiago (2013, p. 12): “Como defendemos que esse processo requer a construção de valores e princípios compartilhados entre todos, certamente o clima institucional tende a ser agradável, pois a valorização de todos implica em relações de cooperação e na participação de todos”.




    A educação inclusiva como diretriz para a transformação da estrutura da escola foi definida pelo Ministério da Educação como política pública que assumiu sua disseminação por meio do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, iniciado em 2003 (Brasil, 2020c). Essa ação orientou um processo amplo de reflexão nos sistemas educacionais sobre as formas tradicionais do pensamento pedagógico e a ruptura com a concepção determinista da relação entre as condições históricas, as desvantagens sociais, a deficiência e a não aprendizagem (Dutra; Griboski, 2006, p. 20).




    Para pensar a inclusão no âmbito da escola, é necessária uma mudança de perspectiva educacional, entendendo-se que “a escola, para se tornar inclusiva, deve acolher todos os seus alunos, independentemente de suas condições sociais, emocionais, físicas, intelectuais, linguísticas, entre outras” (Figueiredo, 2008, p. 143).




    A inclusão implica um esforço de modernização e reestruturação das condições atuais da maioria das escolas, especialmente as de nível básico, ao assumirem que as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, mas resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado e de como a aprendizagem é concebida e avaliada (Stainback et al., 1999).




    Com base nesses e em outros marcos legais, o processo inclusivo no âmbito da educação tem suscitado inúmeras reflexões e debates. “A ideia remete às dimensões físicas e atitudinais que permeiam a área escolar, onde diversos elementos como a arquitetura, engenharia, transporte, acesso, experiências, conhecimentos, sentimentos, comportamentos, valores etc. coexistem, formando esse lócus, extremamente complexo” (Cidade; Freitas, 2009, p. 47).




    Nessa situação de inclusão, é preciso, como forma adicional, considerar as peculiaridades da população associadas às estratégias que serão utilizadas. Para Pedrinelli (2002), compartilhar um processo inclusivo é estar predisposto a considerar e a respeitar as diferenças individuais, possibilitando o aprendizado sobre si mesmo e sobre cada um dos outros em uma situação de diversidade de ideias, sentimentos e ações.




    Como proposta e no sentido de auxiliar nos primeiros passos para a inclusão no âmbito da escola, sugerimos a abordagem de Amaral (1995), que, ao discutir a integração, indica quatro diferentes níveis: (1) físico; (2) funcional; (3) de integração social; e (4) de mudanças que advêm da comunidade.




    O primeiro nível, o da integração física, refere-se à aproximação física com diminuição da distância entre as pessoas com e sem deficiência. Quanto ao segundo nível, trata-se




    

      da redução não mais meramente física, mas de uma redução de distância “funcional”, ou seja, as pessoas podem e devem ter uma atividade em comum, malgrado estejam se utilizando de estratégias e equipamentos diferentes ou desenvolvendo essas atividades em ritmos, formas e níveis de precisão também diferentes. (Amaral, 1995, p. 105, grifo do original)


    




    No terceiro nível, que Amaral (1995) denomina integração social, espera-se que ocorra a aproximação e seja suscitada a comunicação entre pessoas com e sem deficiência, reduzindo o eventual sentimento de isolamento por parte destas. O quarto nível tem a ver com os recursos da comunidade e refere-se às mudanças e ações que visam eliminar obstáculos: legislação, investimentos em serviços de reabilitação, eliminação de barreiras arquitetônicas, formação e capacitação profissional, entre outras.




    

      Importante!




      

        Iniciar o processo inclusivo não é simples, mas é possível com as sugestões que Amaral (1995) apresenta: a pessoa deve estar no mesmo espaço, fazendo a mesma atividade que as demais e uma interação social deve ser provocada.


      


    




    Outros desdobramentos decorrentes da inclusão são a equidade e a universalização. O processo inclusivo está avançando e obtendo um amplo alcance à medida que ideias como a equidade e a universalização se tornam presentes nas reflexões e paulatinamente trazem mudanças significativas à prática escolar.




    A equidade diz respeito à igualdade de direitos de cada um, o reconhecimento de cada aluno em sua singularidade, e a universalização consiste no acesso irrestrito a espaços educacionais, a um ensino de qualidade e a profissionais bem formados, entre outros.




    O progresso na promoção do acesso universal à educação primária para as crianças em todo o mundo é foco das discussões dos organismos internacionais desde o ano 2000. Para além da educação básica, todos os níveis de ensino estão contemplados no Objetivo 4 da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), que vê como essencial a promoção de uma educação inclusiva, igualitária e baseada nos princípios de direitos humanos e de sustentabilidade. A promoção da capacitação e do empoderamento dos indivíduos é o centro desse objetivo, que visa ampliar as oportunidades das pessoas em situação de vulnerabilidade no caminho do desenvolvimento (ONU, 2015).




    

      Para saber mais




      

        ONU - Organização das Nações Unidas. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 2015. Disponível em: <http://www.agenda2030.org.br/>. Acesso em: 16 out. 2020.




        Para quem quiser conhecer melhor os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), recomendamos uma visita ao seu site oficial.


      


    




    
1.4 Planejamento e avaliação de programas de treinamento, de personal trainer e de recreação para pessoas com deficiência




    Inicialmente, precisamos definir os conceitos das três áreas de atuação que abordaremos nesta seção.




    Treinamento




    Trata-se de uma forma sistemática de atividade física de longa duração e que implica um planejamento que considere, para nosso estudo, as possibilidades do atleta com deficiência. Esse planejamento deve compreender conteúdos, objetivos, planificação e métodos específicos.




    Personal trainer 




    Personal trainer ou treinador pessoal é um profissional formado em educação física que presta serviço contratado, que pode ser individual ou coletivo. Sua atuação compreende planejar, organizar, supervisionar, coordenar, executar, dirigir, assessorar, prescrever, orientar, avaliar e aplicar métodos e técnicas específicos para o interesse do aluno ou cliente.




    Recreação




    É um conjunto de atividades lúdicas, como jogos e brincadeiras, cuja finalidade é relaxar e divertir. A atuação do profissional da área compreende planejar, organizar, supervisionar, coordenar e executar atividades recreativas em hotéis, acampamentos, colônias de férias, clubes, casas de festas, hospitais, escolas e centros de reabilitação, entre outros espaços.




    A diversidade observada entre as pessoas com deficiência em termos de capacidades, interesses e disposição para a aprendizagem requer a aplicação de uma metodologia na qual é obrigatório adaptar os meios e as estratégias existentes para atender às necessidades de todos os alunos, e não só dos que têm algum tipo de deficiência.




    O programa e as aulas devem estar sempre centradas na turma e nos estudantes. Estamos nos referindo a um processo de atuação em que o professor deve fazer seu planejamento e atuar de tal modo que consiga corresponder às necessidades de aprendizagem de seus alunos. É em função dessas necessidades que o docente precisa elaborar seu planejamento, contemplando os tipos de adaptação que se mostram indispensáveis conforme as deficiências dos alunos, além de objetivos, conteúdos, metodologia e modos de avaliação. Devem ser considerados, ainda, a organização do espaço, o tempo disponível e os recursos materiais necessários.




    
1.4.1 Planejamento: implicações para a prática pedagógica




    É importante que o professor tenha as informações básicas relativas ao seu aluno, como: tipo de deficiência; idade em que apareceu a deficiência; se ela foi repentina ou gradativa e se é transitória ou permanente; as funções e as estruturas que estão comprometidas. Além disso, o profissional deve conhecer os diferentes aspectos do desenvolvimento humano: biológico, cognitivo, motor, linguístico, interação social e afetivo-emocional.




    Conhecendo o aluno, o professor deve adequar a metodologia a ser adotada, observando os seguintes fatores (Pedrinelli, 1994a; Bueno; Resa, 1995):




    

      	por quanto tempo o aluno poderá permanecer atento às tarefas solicitadas, para que o período das atividades seja corretamente programado, de acordo com as exigências estabelecidas;




      	quais são os interesses e as necessidades do aluno com relação às atividades propostas;




      	se é preciso adequar a linguagem ao nível de compreensão dos alunos;




      	como selecionar atividades que sejam possíveis e beneficiem a todos, não só aos alunos com deficiência.


    




    Segundo Bueno e Resa (1995, p. 82, tradução nossa), essas adequações envolvem:




    

      Adaptação de material e sua organização na aula: tempo disponível, espaço e recursos materiais;




      Adaptação no programa: planejamento, atividades e avaliação;




      Aplicação de uma metodologia adequada à compreensão dos alunos, usando estratégias e recursos que despertem neles o interesse e a motivação, por meio de exemplos concretos, incentivando a expressão e a criatividade;




      Adaptações de objetivos e conteúdos, adequando-os quando for necessário, em função das necessidades, dando prioridade a conteúdos e objetivos próprios, definindo mínimos e introduzindo novos quando for preciso.


    




    Com relação às atividades físicas que serão alvo de adaptações, cabe ao professor observar algumas medidas a fim de desempenhar seu trabalho da melhor forma possível:




    

      	planejar atividades amplas, com diferentes graus de dificuldade e níveis de execução;




      	trabalhar o mesmo conteúdo com atividades diversas;




      	propor atividades que permitam variadas possibilidades de execução;




      	elaborar atividades individuais, em pequenos e em grandes grupos;




      	proporcionar momentos nos quais as atividades sejam de livre escolha.


    




    É importante destacar que adaptações pedagógicas podem ser necessárias dependendo das características pessoais dos alunos (Bueno; Resa, 1995), tais como:




    

      	Apoio verbal - Trata-se de escolher bem as palavras empregadas e apresentar explicações concretas e breves. Nas tarefas complexas, substituir a explicação pela demonstração, dando ênfase à etapa (gesto) importante do movimento.




      	Apoio visual - Significa demonstrar previamente o movimento, com utilização simultânea de vários estímulos (como materiais coloridos e variação de ritmo).




      	Apoio manual - Implica ajudar o aluno a encontrar a posição ideal do movimento e conduzi-lo pelo espaço.


    




    Por fim, com base em Oliveira et al. (2009), apresentamos a seguir algumas sugestões metodológicas ou como o professor deve ensinar:




    

      	contextualizar a prática em experiências do dia a dia dos alunos;




      	aproximar-se dos alunos e fazê-los participar ativamente da aula, dando a eles oportunidade para sugerir atividades, jogos ou mudanças de regras;




      	diversificar as aulas, os espaços e os materiais utilizados, evitando cair na rotina;




      	adaptar e modificar as atividades para contemplar a heterogeneidade da turma;




      	observar e definir com a turma as regras e os combinados das atividades, evitando a dispersão e a indisciplina;




      	evitar a formação de filas, organizando o espaço e os materiais de maneira que todos os alunos estejam em movimento durante o maior tempo possível da aula;




      	promover competições, festivais e atividades recreativas.


    




    Cabe ressaltar que, ainda nesse processo, há de se pensar na avaliação dos programas implantados e dos alunos envolvidos nas atividades. Essa avaliação do programa de atividades deve ser constante.




    Uma análise atenta possibilita as adequações necessárias, considerando-se a relação entre planejamento, conteúdos e objetivos do programa. Ao ser implantado, o planejamento pode servir de base para a avaliação do programa. A avaliação indica um ponto de partida para identificar e debater os pontos fortes e os pontos a serem melhorados, bem como os indicativos para solucionar os problemas (Winnick, 2004).




    Programas de EFA caracterizam-se por planejamentos escritos que possam ser usados como guias de implementação, com a indicação dos procedimentos e das informações que vão balizar a atuação de todos os recursos humanos envolvidos. Esses projetos apresentam dados do plano pedagógico do programa (número de turmas, grade horária de funcionamento das aulas, constituição das turmas, estratégias metodológicas, entre outros), recursos humanos envolvidos, procedimentos administrativos (serviços de limpeza e manutenção, elaboração de orçamentos e compras de materiais e equipamentos, comunicação com o lar dos alunos, entre outros) e instrumentos de avaliação do programa (nível de satisfação dos pais, opinião dos alunos com relação ao atendimento, análise dos recursos humanos sobre o programa, instrumentos de autoavaliação, entre outros).
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